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II CONGRESSO DE EXTENSÃO E CULTURA DA UFPEL

Neste ano de 2015, a Universidade Federal de Pelotas promoveu, pela primeira vez, a Semana Integrada de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Siepe) na qual ocorreram, simultaneamente, os principais eventos das três áreas acadêmicas: 
24º Congresso de Iniciação Científica (CIC), 17º Encontro da Pós-Graduação (Enpos), 2º Congresso de Extensão e 
Cultura (CEC) e o 1º Congresso de Ensino de Graduação (CEG).
Ao reunir estes eventos e, portanto, oportunizar a mostra da produção acadêmica em todos os seus âmbitos, de 
modo conjunto, a UFPel empenhou-se em intensificar a necessária e desejável compreensão do princípio da 
indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, buscando expressar a almejada integração.
Na presente edição dos eventos, por questões mundiais que tomam vulto e geram debates, oportunizou-se o tema 
“Universidade e Sustentabilidade”, pelo qual se objetivou gerar a reflexão sobre as necessárias práticas sustentáveis, 
indispensáveis aos tantos domínios da vida. Privilegiou-se o debate sobre as possibilidades de pensar e fazer uma 
universidade comprometida com a solução de problemas da sociedade e que se torne capaz de projetar, no horizonte 
de suas aspirações, a formação de pessoas aptas a cuidar, por meio de seu conhecimento profissional, deste planeta 
que a todos abriga, asseverando a convicção de que é possível trazer para o ambiente universitário, todos os campos 
da realidade, inspirando um futuro viável em uma sociedade justa.
 Este caderno de resumos reflete a forma como a comunidade acadêmica traduziu o chamado do Congresso, 
elegendo entre atender o tema ou apresentar seus trabalhos em curso, não vinculados à temática. Com tal liberdade, 
o conjunto de resumos que ora se faz apresentar nesta publicação faz possível,= plasmar o nível de maturidade do 
conceito de extensão universitária no contexto desta comunidade.
Ressalta-se que o processo de participação da comunidade não obliterou a apresentação e o registro do trabalho 
neste documento, mas, todas as submissões foram avaliadas para concorrer ao prêmio de extensão Aldyr Garcia 
Schlee.
Cumpre-se aliar a convicção de que a extensão universitária contribui com o desenvolvimento de estratégias e meios 
que potencializem os seus sujeitos  a protagonizar projetos sociais que impactem a realidade em prol de um 
desenvolvimento sustentável. 

PROFA. FRANCISCA FERREIRA MICHELON
ORGANIZAÇÃO DOS ANAIS DO II CEC
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PROJETO MEMÓRIAS DO GOLPE 
 

LETICIA DINIZ NOGUEIRA 1; AGNES FELIX 2;DANIELA NUNES 3; 4 RICARDO 
SEVERO 

 
1Universidade Federal do Pampa – leticia_dn@live.com  

2Universidade Federal do Pampa– agnesfgoncalves@gmai l.com 
3Universidade Federal do Pampa- jolie.sharp@hotmail. com 

4Universidade Federal do Rio Grande– rg.severo@hotmail.com  
 
 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

Os 50 anos do Golpe propiciam um momento de re�exã o importante não 

só para a academia, mas para a sociedade brasileira , cuja democracia ainda está 

incompleta, entre outros motivos, pela pouca elucid ação dos acontecimentos que 

marcaram a história de nosso país e que trazem marc as profundas em nossa 

realidade.  

Dados tais acontecimentos, compreende-se que o Esta do brasileiro possui 

uma dívida com a sociedade. O direito à memória e à  justiça são elementos 

fundantes de uma sociedade mais justa e democrática . Desconhecimento dos 

procedimentos políticos, violência policial, violaç ões de direitos humanos, torturas 

em presídios, criminalização de movimentos sociais,  entre outros elementos 

marcantes de nossa realidade hoje, são consequência s diretas de um passado de 

impunidades. No Brasil, a impunidade construída dur ante a ditadura ainda corrói a 

democracia. Longe de signi�car um revanchismo, o m omento de re�exão sobre a 

ditadura civil-militar iniciada em 1964, é um espaç o para que a sociedade 

brasileira se conheça e repense o presente.  

No livro Brasil e Argentina: Ditaduras, desaparecim entos e políticas de 

memória. Caroline Bauer (2012) demonstra como o esq uecimento foi uma política 

construída no �nal das duas ditaduras, como políti ca o�cial de impunidade, para 

que a sociedade não pudesse ter acesso às informaçõ es necessárias para avaliar 

o período ditatorial, o que in�uenciou taxativamen te o processo de abertura 

política no Brasil, assim como o tipo de sociedade que se construiria dali para 

frente. 

Na transição política argentina e brasileira, as di taduras defrontaram-se 

com a questão dos desaparecidos, que exigia abordag em ética, jurídica e política 

para a abertura. Devido às tensões que a temática s uscitava, os dois regimes 

ditatoriais optaram pelo desenvolvimento de polític as de esquecimento, nas quais 
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a promulgação de leis de anistia foram seus corolár ios. Com o tempo, e somado a 

outras variáveis, evidenciou-se que estas políticas  o�ciais não extinguem as 

necessidades sociais de trabalhar com este passado e lidar com seus efeitos. 

(BAUER: 2012, p.122) 

As ditaduras de segurança nacional que se espalhara m pela América 

Latina, contaram com forte apoio material e ideológ ico dos Estados Unidos, 

devido a uma política anticomunista durante a Guerr a Fria, em que disputavam a 

in�uência do mundo com a União das Repúblicas Soci alistas Soviéticas (URSS).  

Porém, estes golpes, em sua maior parte, foram dado s contra governos de 

caráter meramente nacionalistas, como o caso do Bra sil, em que o governo João 

Goulart, apesar de ter apoio do PCB, não passava de  um governo burguês 

voltado para o desenvolvimentismo nacionalista. O g rande pecado cometido pelo 

governo foi buscar um capitalismo independente dos EUA, com uma melhor 

distribuição de renda. O que foi inadmissível para os setores ligados ao 

capitalismo internacional e forças conservadoras br asileiras (GORENDER: 1987. 

PADRÓS, 2005).   

Assim o momento de re�exão sobre a ditadura civil- militar iniciada em 1964, 

é um espaço para que a sociedade brasileira se conh eça e repense o presente, 

com o projeto Memórias do Golpe, não se esqueça par a que nunca mais 

aconteça, os envolvidos no projeto pretendiam traba lhar ajudar nesta re�exão. O 

objetivo do projeto foi propiciar o debate sobre as  características do regime militar, 

considerando o processo de consolidação no país e d emais países da América 

Latina e estimular um entendimento crítico e re�ex ivo sobre a estrutura política, 

suas vertentes democráticas e autoritárias. O proje to realizou palestras, vídeos, 

�lmes e exposições sobre o tema e com atividades m ensais, reunindo discentes, 

docentes e população em geral no município de Santa na do Livramento/RS, 

fronteira com Rivera/Uruguai, sendo realizado de ma rço a dezembro de 2014 na 

Universidade Federal do Pampa (Unipampa) e Institut o Federal Rio Grandense 

(IFSUL). 

As atividades iniciaram-se em março de 2014, e a pr imeira atividade 

contou-se com explanação sobre o período pré-golpe,  abordando as 

características do governo João Goulart, e também d e representante da 

secretaria de direitos humanos do governo do Urugua i, que abordou a questão 

dos desaparecidos do regime militar neste país. Ain da, foram realizadas palestras 

sobre o “milagre econômico” em que se teve uma expl anação do assunto 
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apontando os aspectos positivos e negativos do cres cimento econômico 

relacionado às condições da população naquele perío do. 

  Houve uma palestra sobre o Plano Condor e as dita duras Latino 

Americanas ressaltando os participantes, como foi o  �nanciamento das ações, 

foram abordados os assassinatos e a violação dos di reitos humanos, teve uma 

análise das denúncias e julgamentos dos agentes da ditadura e o debate foi sobre 

os entraves que ainda impedem o Brasil de consolida r uma política de justiça 

frente as vítimas com base nos direitos humanos, al ém de apresentação de �lmes 

e documentários com a participação de debatedores. 

O projeto também realiza exposições com fotos sobre  a resistência aos 

cinco presidentes militares e características dos g overnos golpistas autoritários, 

em especial no que tange à repressão, também os pri ncipais acontecimentos em 

cada um deles, assim interagindo com os alunos da U nipampa e com a 

comunidade do município levando essas memórias que marcaram a história do 

Brasil. 

Nesta exposição foi realizada uma performance semel hante à do 

Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) em S ão Paulo, que consiste 

em transmitir aos ouvintes os sentimentos e as emoç ões dos que estavam presos 

na cela e  ao �nal da exposição foram colocadas mú sicas características daquele 

período que retratavam  o anseio de liberdade de ex pressão .  

 

 
2. METODOLOGIA 

 
Com o apoio de uma bolsista e seis voluntárias, o p rojeto tem possibilitado 

o estabelecimento de contato com a comunidade exter na e também a 

participação de estudantes, professores de Santana do Livramento e 

Rivera/Uruguai. Se utilizando de palestras, debates , �lmes e vídeos para expor os 

acontecimentos da Ditadura Militar, e assim debater  a in�uência que esta causou 

em nossa sociedade.  

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 

Ao longo do ano foram realizados ao todo quatro (4)  grandes ciclos 

contando com ao todo treze (13) atividades entre pa lestra, �lmes e exposições, 

contamos com palestrantes de diferentes lugares do Rio Grande do Sul, com 



Congresso de Extensão e Cultura

13

palestrantes do estado de São Paulo e também do Rio  de Janeiro. O projeto foi 

considerado um sucesso, por ter alcançado ao todo m ais de duzentas e cinquenta 

pessoas em suas atividades presenciais. Este ainda contou com uma página em 

uma rede social (facebook) ao qual alcançou mais de  mil pessoas que interagiram 

com a página Memórias do Golpe. 

Ainda, os integrantes do projeto participaram de tr ês encontros acadêmicos 

para apresentação da temática e também desenvolvera m-se duas pesquisas 

sobre o tema por parte de acadêmicos do campus. Um sobre a in�uência dos 

EUA no desenvolvimento do Plano Condor e outro sobr e as pautas abordadas no 

jornal Folha Popular, de Santana do Livramento, sob re os acontecimentos de 

março a abril de 1964. 

 
 

4. CONCLUSÕES 
 

 

As atividades do projeto proporcionaram um envolvim ento do público externo 

em termos de debate, mas também gerou uma série de discussões entre os 

discentes da Universidade, levando a uma postura cr ítica em relação ao período 

militar e, pela execução das atividades, gerou um p rotagonismo na proposição de 

outras atividades que levem em consideração os dire itos humanos. 

 

5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
BAUER, Caroline Silveira. Brasil e Argentina : Ditaduras, desaparecimentos e 
políticas de memória. Porto Alegre: Medianiz, 2012.  
 
GORENDER, Jacob. Combate nas trevas . São Paulo: Ática, 1987. 
 
PADRÓS, Enrique Serra. Como elUruguay no ay... Terror de Estado e 
segurança nacional . Uruguai (1969-1985). Porto Alegre: UFRGS, 2005. ( Tese de 
Doutorado) 
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2. METODOLOGIA

A oficina ocorre de sexta-feira a tarde, uma vez na semana, e os materiais 
que foram levados inicialmente são: tinta guache, cartolina, massa de modelar, 
argila, canetas hidrográficas, lápis de cor, giz de cera, miçangas, cola colorida, 
gliter, revistas para recorte, folha sulfite, tesouras e cola. Esses materiais foram 
escolhidos por terem sido usados em um outro estágio dentro da pensão e terem 
tido boa adesão dos integrantes. Entre os materiais sugeridos pelos moradores 
estão estruturas para fazer brincos, tipos diferentes de miçangas, folhas de papel 
maior e  tela para pintura.  Para alguns moradores o trabalho com miçanga se 
torna  dificultoso,  devido  a  pouca  motricidade,  no  entanto,  eles  também  se 
mostraram interessados  em desenvolver  pulseiras  e  colares,  por  esse  motivo 
foram escolhidas pedras que possuem uma abertura maior  no orifício  que se 
introduz a linha. Dentre os materiais supracitados, os que obtiveram maior adesão 
nas atividades, foi o trabalho com miçangas, pintura com guache em cartolina e 
desenhos com giz de cera. 

Foi estabelecido um local de trabalho de maneira que os materiais fiquem 
disponíveis  para  escolha.  Nos  primeiros  dias  de  oficina,  era  necessário  que 
houvesse um deslocamento até a sala e quartos, convidando os moradores para 
participarem. Após algumas semanas eles já esperavam o inicio da atividade no 
local e horário pré-estabelecido. Friso que a participação é voluntaria, em outras 
palavras,  apenas é informado o  inicio  do trabalho e,  os  que se  interessarem, 
podem realizar  as  atividades,  não  havendo  a  necessidade  deste  começo  ser 
pontualmente as 14h (horário de início da oficina), o numero de participantes é 
itinerante, variando de 05 a 10 por dia, em horários e momentos diferentes. 

A  figura  dos  extensionistas  que  auxiliam  no  trabalho  é  de 
facilitador/oficineiro, não apenas do desenvolvimento da atividade manual, mas 
principalmente na manutenção do dialogo com os moradores que participam do 
projeto e na motivação de que os que não participam possam vir participar, essa 
maneira de trabalho foi adotada pois encontramos criticas na literatura de como 
as oficinas funcionavam dentro de CAPS’s (Centro de Atenção Psicossocial), por 
exemplo, onde CEDRAZ; DIMENSTEIN (2004) apontam que elas serviam como 
meio  de  manter  os  usuários  ocupados,  onde  há  muito  pouca  criação  e  uma 
hierarquia dos saberes. 

São realizadas também reuniões semanais com os orientadores tanto para 
troca do que é vivido nos dias de trabalho, como em sugestões de materiais para 
serem trabalhados.  Seguindo esta  logica  de trabalho obtivemos os  resultados 
mostrados a seguir. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O  projeto  se  desenvolveu  de  maneira  satisfatória  dentro  da  casa,  os 
moradores  são  ativos  no  processo  de  criação,  no  entanto,  durante  o 
desenvolvimento das atividades alterações tiveram que ser realizadas, em virtude 
do  espaço  reduzido  de  trabalho,  o  numero  de  bolsistas  para  realização  da 
atividade e a quantidade de pessoas que participavam da oficina. Assim, levando 
em conta as opiniões dos moradores, foi necessário alterar a maneira como os 
materiais eram disponibilizados. Eles informavam o que desejariam fazer, então, 
apenas os  utensílios  referente  a  escolha  ficavam sobre  à  mesa,  aumentando 
assim o espaço disponível para trabalharem. 
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na oficina pelos assistidos. A este clima, que demonstramos ser frutífero no lidar 
com estas situações. 

4. CONCLUSÕES

 O  trabalho  teve  seu  inicio  dificultoso  pela  inexperiência  de  todos  os 
envolvidos,  porém,  ao  passar  do  tempo  o  contexto  agenciou  uma  melhor 
convivência entre os moradores e os bolsistas indicando que as oficinas tiveram 
um efeito  positivo sobre os interessados.  Foi  percebido uma sensível  melhora 
compreensão  e  envolvimento  dos  moradores  durante  as  atividades  incluindo 
moradores com dificuldades de relacionamento com os demais que passaram a 
participar dos trabalhos.

Com o relativo sucesso da realização das oficinas, temos agora o intuito de 
levar as peças produzidas pelos assistidos e os próprios a eventuais locais de 
movimentação de pessoas tais  como eventos  itinerantes  e  praças publicas.  A 
ideia  é  que  o  trabalho  desenvolvido  pela  casa  possa  vir  a  ser  exposto  e 
comercializado (a um preço simbólico), favorecendo à inserção desses indivíduos 
na sociedade e criando possibilidade de administrarem entre eles o que ali  for 
arrecado. Temos como objetivo. incentivar um senso de responsabilidade e de 
autonomia, mediante o trabalho proposto.

Não  há  intenção  que  a  oficina  se  torne  um processo  institucionalizado 
dentro da casa, então a democracia mediante o processo de criação, foi e será 
mantida durante todo o tempo de execução,  assim como o poder  de escolha 
sobre o que fazer com aquilo que foi criado. 

Com  isto,  concluo  que,  a  utilização  dos  meios  mais  libertários  e 
humanitários, em resistência as formas mecanicistas e ditatoriais,  próprias dos 
modelos asilares, que são muitas vezes aplicadas nestes casos, demonstrou pela 
prática ser bem acolhida pelos assistidos. Obtivemos bons resultados no que diz 
respeito ao convívio e articulação, seja verbal ou habitual, o que nos motiva a dar 
prosseguimento com os trabalhos dando um passo além, envolvendo a sociedade 
no contexto dos moradores. Esperamos que a confiança depositada neles seja 
uma forma simples, mas eficaz, de proporcionar uma melhor qualidade de vida ao 
núcleo “Pensão Assistida”. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O programa LIBERTAS se destina às ações de enfrentamento da 
vulnerabilidade e de luta em favor dos direitos humanos no âmbito do sistema 
penal, destinando-se à reflexão e construção de uma concepção crítica das 
Ciências Criminais nas seguintes abordagens: sistemas jurídico-penais; crime e 
violência; punição e controle social; vulnerabilidade social. Por conseguinte, o 
programa objetiva a elaboração de políticas sociais em parceria com a 
comunidade na tentativa de superação do modelo atual.  A partir da compreensão 
do papel perverso que desenvolve o sistema penal, principalmente em nossa 
região marginal, visa-se fomentar o pensamento científico na luta por um sistema 
penal humanista e menos estigmatizante. 

 Logo, o LIBERTAS visa a realização de ações que conciliem ensino, 
pesquisa e extensão, forjando um sistema completo e que aprimora a produção 
do conhecimento ao permitir a interação de atores diversos, como professores, 
estudantes e a comunidade social. 
 

2. METODOLOGIA 
 

A metodologia empregada busca trabalhar o tripé ensino-pesquisa-extensão 
de forma articulada. O ensino é contemplado por meio de oficinas e minicursos 
semestrais, ministrados por professores convidados e pelos colaboradores do 
programa. Além disso, são realizadas discussões de literatura jurídico-penal entre 
alunos, professores e a comunidade em geral. Um exemplo destas atividades é o 
Grupo de Estudos em Punição e Controle Social, o qual visa a preparação 
acadêmica e teórica para a compreensão da realidade social e o modo como 
enfrentar a problemática em torno dos modelos de punição e de controle social 
excludentes. A pesquisa é realizada por meio de projetos de pesquisa tendo por 
base os conhecimentos adquiridos com as atividades desenvolvidas pelo 
programa, com a conseguinte produção científica apresentada e publicada em 
congressos locais, regionais e nacionais. A extensão é a base do programa, e se 
desenvolve através da efetivação de ações diretas, como a implementação da 
assessoria jurídica criminal popular, encontrando-se em plena atividade por meio 
do Projeto de Extensão DEFENSA Assessoria Criminal Popular. Além disso, foi 
elaborado um projeto de cooperação com a Universidade Católica de Pelotas 
(representada pelo GITEP – Grupo Interdisciplinar de Trabalho e Estudos 
Criminal-Penitenciários) e a Superintendência dos Serviços Penitenciários 
(SUSEPE/RS), representada pela 5ª Delegacia Penitenciária Regional. O objetivo 
desse projeto é a criação de um grupo de estudos e debates em favor da 
assistência jurídica dos presos, visando a atuação jurídica em favor das pessoas 
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presas nas casas prisionais de Pelotas, Rio Grande, Camaquã, Jaguarão, Santa 
Vitória do Palmar e Canguçu. Ainda, desenvolve-se um curso de formação e 
capacitação do pessoal penitenciário como também a ampliação de projetos de 
fomento e financiamento de recursos para essas ações.  

Ademais, outras atividades são realizadas e efetivadas na comunidade da 
cidade de Pelotas ou localidades próximas, como as oficinas sobre violência 
doméstica, adolescente em conflito com a lei etc. As atividades do programa são 
divulgadas no ambiente universitário e nas comunidades atingidas por meio da 
plataforma eletrônica do Programa LIBERTAS (wp.ufpel.edu/libertas). Há ainda a 
publicação do Boletim LIBERTAS, um periódico destinado à divulgação de textos 
correspondentes às abordagens deste programa. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Grupo de Estudos em Punição e Controle Social se encontra em 
atividade. O calendário dos seminários foi divulgado e está disponível para a 
comunidade no site do Programa LIBERTAS (wp.ufpel.edu.br/libertas/grupos-de-
estudos/grupo-de-estudos-em-punicao-e-controle-social). Os estudos realizados 
no grupo seguem o trabalho iniciado em 2012, com a análise das estratégias de 
punição e de controle social no Brasil desde 1822. O recorte histórico para o ano 
de 2015 compreende a Era Vargas (1937-1945) e a Ditadura Militar (1964-1985), 
buscando-se compreender o desenvolvimento dos mecanismos punitivos e de 
controle em períodos de repressão. 

O Projeto DEFENSA – Assessoria Criminal Popular também está em 
atividade, mediante a participação discente em atendimento à comunidade 
pelotense, com encontros semanais. Os discentes estão divididos em dois 
grupos, às quartas-feiras e quintas-feiras, e contam com a supervisão docente e 
com a orientação de advogados voluntários selecionados. Com efeito, o 
DEFENSA, além da assistência judiciária, realiza atividades de assessoria 
criminal, oportunidade em que os discentes e docentes efetuam atividades 
diretamente com a comunidade pelotense acerca de matérias afeitas às Ciências 
Criminais. 

Desde junho de 2015, iniciou-se um projeto de cooperação com a 
Superintendência dos Serviços Penitenciários (SUSEPE/RS), representada pela 
5ª Delegacia Penitenciária Regional, e o Grupo Interdisciplinar de Trabalho e 
Estudos Criminal-Penitenciários (GITEP) da Universidade Católica de Pelotas. O 
projeto visa possibilitar o amplo acesso à justiça da população carcerária. Estão 
sendo realizadas reuniões por meio de grupo de estudos e debates semanais, 
além do curso de formação e capacitação do pessoal penitenciário e a ampliação 
de projetos de financiamento de recursos para a implementação de mais ações. O 
grupo de estudos do projeto de cooperação tem debatido principalmente os 
institutos da Lei de Execução Penal, da jurisprudência e da doutrina a respeito de 
assuntos relacionados à legislação de execução penal brasileira, sem olvidar das 
questões sociais mais amplas. Neste período, já se deliberou uma ação prática: a 
tabulação de todos os processos de execução criminal que tramitam nas varas 
criminais das respectivas casas prisionais, a fim de viabilizar a assistência jurídica 
da pessoa presa.  

 
4. CONCLUSÕES 

 
Em um curto período de existência, o LIBERTAS abarca algumas 

características bastante destacadas: interdisciplinaridade, enfrentamento da 
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vulnerabilidade, contato com a comunidade externa e com órgãos públicos 
presentes em nossa sociedade, diversidade e confronto horizontal de 
pensamentos para qualificar as ações em prol das pessoas presas, estímulo ao 
tripé ensino-pesquisa-extensão na universidade. O grupo demonstra que não se 
deve dissociar ou delimitar fronteiras quando a questão envolve a sociedade, ao 
mesmo tempo em que não se delimita a discussões teóricas com fins em si 
mesmas. Contudo, visa a efetivação de medidas práticas e ações táticas acerca 
das problemáticas encontradas no atual sistema penal e, especialmente, prisional 
do Brasil. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho tem como propósito apresentar o projeto de extensão Pró-Bicho 
Pelotas, criado no ano de 2012, no Centro de Artes da Universidade Federal de 
Pelotas e coordenado pela professora Juliana Angeli. O objetivo principal do 
projeto é facilitar a adoção de animais sem raça definida, fotografando-os com 
qualidade profissional, e posteriormente auxiliando na divulgação das imagens 
através da página do projeto na rede social Facebook. O projeto Pró-Bicho 
Pelotas presta serviços gratuitos aos protetores independentes da cidade e região 
e para associados da ONG SOS Animais Pelotas, para a ONG A4 (Associação de 
Amigos dos Animais Abandonados do Município de Capão do Leão) e também já 
realizou imagens para o Canil da Prefeitura Municipal de Pelotas e para o Canil 
da Prefeitura Municipal de Arroio grande. Através da veiculação destas imagens, 
pretende-se diminuir a população de animais de rua e oferecer uma experiência 
em fotografia aos alunos que cursaram as disciplinas de Introdução a Fotografia e 
Fotografia dos curso de graduação do Centro de Artes. 

 
2. METODOLOGIA 

 
Qualquer pessoa que tenha resgatado um animal de rua pode agendar uma 

sessão de fotografias. Para isso, os contatos são realizados através do e-mail 
(probichopelotas@gmail.com) ou da página projeto 
(https://www.facebook.com/ProBichoPelotas). Normalmente as sessões são 
agendadas para os sábados, no prédio do Centro de Artes da UFPel. 

Para as sessões fotográficas contamos com um fundo branco infinito 
construído com lona branca, câmeras fotográficas e lentes profissionais e um 
acervo de adereços utilizados pelos animais durante a captação das imagens. 
Assim que o animal chega ao local, são colocados os adereços (bandanas, 
lacinhos e gravatinhas) com o intuito de torná-los atraentes e mostrar que um cão 
ou gato, mesmo sem raça definida, tem o mesmo valor que um animal de raça 
(Fig.1).  Os adereços foram doados ao projeto por colaboradores. Durante 
as sessão de fotos, os animais são posicionados no fundo infinito e com o auxílio 
de algum atrativo (ração ou brinquedos) eles “posam” para a captação de 
imagens. Posteriormente, as fotografias são editadas e tratadas em softwares de 
edição de imagens, corrigindo brilho, contraste e alterações de cor, mas sem 
modificar ou transformar a aparência do animal. Em seguida, as fotografias são 
publicadas na página no Facebook juntamente com os dados do responsável pelo 
animal e com informações como idade, porte, características da personalidade do 
animal, vacinas, vermífugo e castração. 
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Fig.1. Batatinha. 

 
A página é monitorada diariamente para responder as solicitações de internautas 
que desejam saber informações sobre os animais divulgados ou sobre o contato 
com os responsáveis por eles. Quando o animal encontra um lar, modificamos a 
descrição do álbum, acrescentando a informação “ADOTADO” e posicionamos 
este álbum na sessão de adotados da página, mantendo assim, em destaque os 
álbuns dos pets que continuam para adoção. 
 Além dos álbuns produzidos pelo Projeto, a página no Facebook também 
disponibiliza o serviço de divulgação de animais perdidos ou encontrados, 
pedidos de auxílio para pagamento do tratamento de resgates feitos pelas 
protetoras, pedidos de ama de leite para ninhadas encontradas nas ruas, pedidos 
de casa de passagem e veiculação de animais que estão para adoção e cujas 
imagens são fornecidas pelas próprias protetoras. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Visamos aumentar as chances de adoção dos animais de animais sem raça 

definida, resgatados nas ruas da cidade de Pelotas e Região. Notamos que os 
animais são adotados mais facilmente quando nas fotografias, eles aparecem de 
uma forma mais humanizada. O emprego de recursos como a pose e o 
enquadramento, remetendo a tradição do retrato fotográfico (FABRIS,2004), 
apresentando os animais de forma singular com figurinos personalizados. E 
também através de imagens com boa qualidade técnica, chamamos mais a 
atenção, e consequentemente obtemos maior repercussão e compartilhamento 
nas redes sociais, aumentando as chances de adoção (Fig.2). “A fotogra�a tem o 
dom de enxergar e demonstrar através das fotos expressões únicas dos pets, 
transparecendo em cada um deles uma faceta peculiar.” (LIMBERGER,2011,19)  

Toda imagem registrada contém em si, “(...) oculta e internamente, uma 
história, da qual se refere a sua realidade interior, abrangente e complexa, 
invisível fotogra�camente e inacessível �sicamente.” (KOSSOY, 2009 , 36). 
Durante as sessões buscamos captar esses aspectos invisíveis e intrínsecos de 
cada animal. Ou seja, durante o processo fotográfico não buscamos apenas 
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registrar o animal, mas também exprimir aquilo que possui de melhor em sua 
integridade. (FABRIS, 2004, 36). Um cão que morou nas ruas pode realizar, sim, 
um book fotográfico e deve, sim, ter direito a amor e à uma família.   

 Como podemos acompanhar no gráfico (Fig.1), durante os 4 anos de 
atuação do projeto (contabilizando até a data de 14.07.2015) foram fotografados 
922 animais entre cães e gatos. Destes, 533 encontraram novos lares. No ano de 
2012 se teve 65,2% de êxito; em 2013 48,6%, e em 2014 64,8%.  Em 2015 até a 
data do levantamento, tivemos o total de 56,48%. Nos quatro anos de projeto, 
57% do animais fotografados, foram adotados. 
 

 
Fig.1. Gráfico contendo informações sobre animais fotografados e adotados 

durante os 4 anos de projeto.  
 

As estatísticas oscilam devido aos seguintes fatores:  
- alguns animais foram fotografados em um ano, mas foram adotados em 

outro ano. Nestes casos, a planilha referente ao ano em que a fotografia foi 
realizada é atualizada. Então, os dados de uma planilha nunca são definitivos;   

- a quantidade de animais fotografados nas saídas de campo - quando 
vamos até o local onde os animais se encontram: neste locais, como ONGs ou as 
casas de protetores que possuem muito animais, às vezes, nem todos são 
adotados; 

- e por vezes o responsável pelo animal não informa se o bichinho foi 
adotado. Embora façamos controle semestral, às vezes os padrinhos mudam de 
contato e não temos mais como localizá-los. 

 
 Constatamos também uma contribuição "indireta" do Projeto Pró-Bicho 
Pelotas quanto à adoção de cães e gatos cujas fotos foram feitas pelos padrinhos 
e encaminhadas para divulgação na página. Mas esse controle específico ainda 

.odazilaer oãn  
 A página do Facebook do projeto Pró-Bicho Pelotas possui mais 7.300 
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seguidores e suas publicações atingem mais de 19 mil pessoas semanalmente. 
Muitas vezes somos procurados por pessoas, que mesmo não podendo adotar, 
se interessam em auxiliar na causa animal, seja através de doações para as 
ONGs parceiras, ou através de ações de voluntário. 
 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Atuando como um mediador e facilitador entre os padrinhos e madrinhas e 

aqueles que procuram um pet para adoção, o projeto tem tido boa visibilidade e a 
cada ano que passa, mais pessoas tem procurado para pedir ajuda e para firmar 
parcerias. Consequentemente, cada vez mais animais são fotografados e em 
seguida adotados.  

O projeto já é amplamente conhecido na comunidade e recebemos retornos 
importantes sobre sua atuação. Muito agradecem a divulgação e a oportunidade 
de conseguir bons adotantes para seus resgatados.  
 Para a equipe do projeto é muito gratificante quando recebemos o retorno 
da comunidade. Cada adoção é comemorada. Para cada participante é 
importante ver os resultados através do levantamento estatístico e ter consciência 
de seu papel como cidadão em todo o processo do projeto. E principalmente, 
saber que sua atuação auxiliou a modificar para melhor o destino dos animais 
fotografados. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Visando a implementação de um instrumento de aprendizado e, também, 
passível de proporcionar atendimento voltado às demandas da comunidade 
predominantemente pelotense, o projeto DEFENSA – Assessoria Criminal Popular 
teve sua estruturação em meados de 2011 e, desde então, tem se adaptado aos 
espaços disponibilizados e aos estudantes que o integram até obter a sua atual 
configuração. 

Tendo como um dos objetivos suprir lacuna deixada pelo Serviço de 
Assistência Judiciária da Universidade Federal de Pelotas que não possui 
nenhuma atividade voltada à área criminal, os alunos participantes do projeto têm 
a possibilidade de desenvolver uma aprendizagem voltada às ciências criminais 
através da prática jurídica mediante a elaboração de peças processuais 
correspondentes ao atendimento da atividade de assistência jurídica. Ademais, o 
exercício de atividades processuais conciliados ao contato com os assistidos pelo 
projeto propiciam a crítica e a formação de um profissional humanizado envolvido 
com o compromisso social. 

O projeto teve seu início em 2011 onde, mesmo em local distinto, localizava-
se partilhando o mesmo espaço do Serviço de Assistência Judiciária da UFPel. No 
final de 2014, o projeto recebeu uma reestruturação. Foi aberto edital para a 
seleção de integrantes que, ao ingressarem no projeto, encarregaram-se dos 
processos que os estudantes que haviam participado anteriormente vinham 
acompanhando. 

Sua estrutura, inicialmente, deu-se em duplas e, após, em trios voltados ao 
atendimento e elaboração de peças processuais dos casos em que cada um era 
responsável. Atualmente, entretanto, a divisão dos alunos dá-se em eixos 
temáticos para propiciar um melhor estudo e pesquisa a respeito do que lhes é 
encarregado, são eles: crimes contra a vida, estatuto da criança e do adolescente, 
juizados especiais criminais e violência doméstica. 

No entanto, o projeto não se restringe aos benefícios proporcionados aos 
estudantes, permitindo uma atuação de modo a contemplar o acesso à justiça de 
uma população socioeconomicamente vulnerável. Neste espaço aparece a 
assistência jurídica como um direito fundamental derivado da dignidade da 
pessoa humana e inclinado à ansiedade pela plena justiça (ALMEIDA, 2014, p. 
93). 

Assim, o DEFENSA surge como uma atividade voluntária voltada à defesa 
dos direitos humanos de pessoas (acusados ou vítimas) sujeitas ao processo 
penal. A gratuidade do serviço prestado fornece aos assistidos o devido acesso à 
justiça. Em que pese seja utilizado como sinônimo, distingue-se da Justiça 
Gratuita decorrente da Lei 1.060/50, haja vista que essa pauta-se na dispensa de 
custas diretamente vinculadas ao processo e também não tem o condão de 
consistir em uma alternativa ao trabalho realizado pelas Defensorias Públicas, 
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visto que sua atuação pauta-se na assessoria, serviço inovador e com enfoque 
principal em uma atuação em parceria da sociedade 

 
 

2. METODOLOGIA 
 

Orientados e supervisionados pelos professores de penal e processo penal 
da Faculdade de Direito, os alunos estagiários atendem a comunidade pelotense 
no prédio do Serviço de Assistência Judiciária (SAJ) da UFPel e, divididos em 
duas turmas atendem em dois dias distintos da semana. Em cada turma os 
alunos foram, inicialmente, divididos em duplas para o exercício das atividades e 
cada dupla, após realizar o atendimento, torna-se responsável por tal caso. Tendo 
como foco a demanda criminal, buscam atender as necessidades dos cidadãos 
economicamente desfavorecidos de modo a oferecê-los o devido acesso à 
Justiça, com o fulcro não apenas de fornecer igualdade de acesso a todos, mas 
também a produção de resultados individual e socialmente justos (CAPPELLETTI; 
GARTH, 1998, p.18). 

Atualmente, os estudantes dividem-se em eixos temáticos para um melhor 
desempenho de seu estudo e pesquisa referente ao assunto o qual estão 
encarregados, são eles: crimes contra a vida, estatuto da criança e do 
adolescente, juizado especial criminal e violência doméstica. Com o recente 
ingresso de advogadas voluntárias selecionadas mediante entrevista, as quatro 
ingressantes são responsáveis, cada uma, por um grupo e o seu respectivo eixo 
temático. Os encontros semanais são divididos em dois momentos, o primeiro é 
dedicado à discussão, estudos de casos práticos, análise de artigos e apreciação 
de jurisprudências, assim como a revisão bibliográfica implicando na pesquisa, 
seleção, leitura, análise e fichamento de obras selecionadas às temáticas 
propostas, diferenciando-se da disciplina de estágio obrigatório que integra o 
currículo nos dois últimos anos do curso.  Após, o momento seguinte é destinado 
ao contato com os assistidos. 

Contudo, o projeto não limita-se ao espaço cedido pelo Serviço de 
Assistência Judiciária. Em razão disso e com o intuito de inverter a busca que 
ocorria até então apenas do assistido pela assistência judiciária, o projeto também 
visa a realização de atividades diretamente em locais periféricos e acessíveis aos 
que na comunidade residem para que, com o uso de material visual, haja 
instrução sobre temas relevantes, tais como violência doméstica, Código de 
Trânsito e Estatuto da Criança e do Adolescente, além de proporcionar igual 
orientação e assistência processual através de palestras e oficinas informativas 
na busca de esclarecimento de dúvidas sobre matérias que possam refletir 
diretamente na vida daqueles que na comunidade residem. 

Desta forma, verifica-se a aplicação do princípio da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão para uma formação pautada em um saber 
sistematizado acrescido de uma construção de novos saberes e da materialização 
da extensão, caracterizando a interdisciplinaridade e a qualificação do estudante 
que desenvolve uma autorreflexão do desempenho de suas atividades e maior 
crítica ao direito tradicional para promover ações transformadoras da realidade. 
 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Sendo um projeto cujo objetivo é atender as demandas de pessoas de baixa 
renda, foram analisados e extraídos dados de fichas de consulta e 
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socioeconômicas preenchidas no momento do primeiro atendimento visando obter 
um perfil dos assistidos sobre os quais o projeto surte efeitos. Para o 
levantamento de dados foram utilizadas 64 fichas socioeconômicas com os 
seguintes critérios: gênero, estado civil, profissão, grau de instrução, faixa etária e 
questões patrimoniais.  

Pode-se observar, portanto, alguns pontos comuns aos que buscam a 
assessoria criminal disponibilizada pelo projeto. Inicialmente, destaca-se o fato de 
os assistidos constituírem-se, majoritariamente, por pessoas do gênero feminino, 
fato que se explica quando analisadas as naturezas dos processos que tramitam 
ou tramitaram sob supervisão do projeto, haja vista que as demandas processuais 
que decorrem de violência doméstica ou, então, de medidas protetivas que 
daquelas derivam-se representam 21,5% dos processos. É possível, também, 
verificar elementos que integram o perfil médio dos auxiliados pelo projeto que, 
tomando como base as informações obtidas, é formado por solteiros, 
trabalhadores autônomos e que possuem renda familiar de até um salário mínimo, 
repercutindo na predominância de assistidos com primeiro grau incompleto.  

Ainda, verifica-se que os processos que se encontram ativos correspondem 
a 30,1% do total, os quais possuem em 21,4% dos casos a pendência de 
marcação de audiência como causa de mora, motivo que apenas não sobressai 
os 50% que encontram-se na Delegacia de Polícia competente para diligências, 
aguardando a instauração e juntada de inquérito policial para que seja dado 
prosseguimento ao feito. Sobre a natureza dos processos, pouco mais de 25% do 
total trata-se do crime de ameaça, seguido pelos casos de violência doméstica 
(21,5%) e contravenções penais (18,3%).  

 
4. CONCLUSÕES 

 
O DEFENSA não se restringe apenas às atividades de assistência, como 

aquela realizada no estágio obrigatório pelos acadêmicos do curso de Direito, 
tampouco em uma alternativa ao serviço prestado pelas Defensorias Públicas, 
mas está atrelado a uma ideia de assessoria, termo mais abrangente, enfocado 
em demandas coletivas e de atuação em parceria com a sociedade, não se 
restringindo ao espaço da Faculdade. Aproxima-se e adentra-se ao ambiente das 
comunidades mais vulneráveis. Essa noção de assessoria não limita o aluno e a 
sua formação, mas desenvolve nele uma autorreflexão de suas atividades, além 
de uma maior presença crítica em relação ao direito tradicional e um mais 
responsável compromisso social, no qual deve promover ações transformadoras 
da realidade. 

Com a finalidade da própria reestruturação social, o projeto, assim como as 
assistências judiciárias estudantis, consiste, juntamente com o advento da Lei 
1.060/50, em um instrumento de exercício de direitos constitucionais 
fundamentais e inerentes ao exercício da cidadania e transformadores da 
realidade social. Ele tem o condão de viabilizar o acesso formal aos órgãos 
judiciários e à ordem jurídica, garantindo a efetiva proteção diante da ordem 
jurídica justa. 

A partir do levantamento quantitativo e análise dos aspectos qualitativos 
realizados, percebe-se a necessidade de uma ferramenta que possa atender a 
demanda criminal advinda daqueles sem recursos financeiros para recorrer a um 
advogado. Dessa forma, a assessoria universitária jurídico-criminal popular torna-
se uma forma de conduzir a população periférica a um acesso à justiça equânime 
e, com o desempenho de atividades fora do ambiente acadêmico, também 
propicia uma maior divulgação desse instrumento de busca da justiça, vez que 
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muitas vezes as demandas em órgão de assistências estudantis verificam-se 
poucas pela falta de conhecimento da população de que àquelas pessoas de 
baixa renda existe essa alternativa. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O referido trabalho tem como propósito apresentar o Projeto de Extensão 
Socieducação (en)cena: Agenciamentos entre Psicologia Social e Teatro, 
coordenado pelo professor do curso de Psicologia da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel) Édio Raniere. Partindo de um agenciamento entre Psicologia 
Social e Teatro o projeto pretende criar condições de possibilidade para 
reinserção social do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, 
bem como dos egressos do sistema socioeducativo. Intenciona-se, também, 
avaliar em que medida o teatro pode ser utilizado pelo psicólogo em formação, 
como ferramenta de pesquisa e intervenção. A proposta gira em torno da criação 
de um laboratório experimental de teatro aberto à participação de acadêmicos da 
UFPel, à adolescentes em conflito com a lei, a egressos do sistema 
socioeducativo, seus familiares e comunidade. 
 Para contextualizar, é importante saber que quando da medida 
socioeducativa ser aplicada, ela pode ocorrer em seis condições: advertência; 
obrigação de reparar o dano; prestação de serviços à comunidade; liberdade 
assistida; inserção em regime de semiliberdade e internação em estabelecimento 
educacional. Dentro do campo das pesquisas acerca do assunto, uma das teses 
mais aceitas é de que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) traz garantia 
de direitos aos que são atendidos por ele. Entretanto, junto a tais direitos, um 
outro conceito é carregado junto: a responsabilidade. “A dimensão da 
responsabilização e da limitação de direitos está clara, transcendendo-se, todavia, 
e em muito, os limites do mero castigo e da punição”. (FRASSETTO et al, 2012, 
p. 32)   
 O que podemos chamar de verdadeiras cidades socioeducativas – 
pensando no número de pessoas que estas instituições têm comportado - 
engendram, produzem, constroem subjetividade. Sendo responsabilidade o 
conceito central em toda maquinaria. Fundamental, portanto, é compreender se 
esta obsessão pela responsabilização juvenil está contribuindo verdadeiramente 
para que adolescentes em conflito com a lei responsabilizem-se por seus atos ou 
se num nível mais profundo nada consiga realizar além de paralisar a 
responsabilidade numa ética deontológica. Trata-se de uma questão que vem 
sendo debatida ao longo do último século, de forma exaustiva, pela disciplina de 
Psicologia Social. A qual se pode condensar da seguinte maneira:  

(...) sob quais condições podemos atribuir um ato ao seu agente? 
Em que sentido pode-se considerar um indivíduo o sujeito 
responsável por suas ações? Como pode ser racionalmente 
justificada a imputação, que pressupõe justamente a consistência 
da atribuição acima mencionada? (GIACOIA JR., 2012, p.37).  

 
Se utilizarmos a resposta do senso comum, ela seria fundamentada rapidamente 
na atribuição ao sujeito da propriedade de liberdade e por consequência um tipo 
muito especial de causalidade: a vontade. Entretanto, as mais relevantes 
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pesquisas da Psicologia Social nos dizem que somos construídos socialmente. 
Ou seja, é inviável remeter os atos de um sujeito a uma vontade que preceda sua 
existência no mundo.  
 Nietzsche (2011) nos ajuda a pensar para qual responsabilidade 
caminhamos quando nos apresenta ‘As Três Metamorfoses’ de Zaratustra. Trata -
se de pensar se queremos “(...) este grande peso, esta imensa responsabilidade 
por si mesmo, onde não há mais subterfúgio possível...”  (NIETZSCHE, 2011, 
p.27) e encontrar o maior de todos os pesos como nos oferece o camelo, se 
queremos separar a responsabilidade tutelar da responsabilidade emancipatória 
com um sagrado ‘Não’ do leão, ou se, então, queremos a responsabilidade como 
libertação à moral do rebanho, de conquistas o próprio mundo, como traz a 
criança; uma responsabilidade para além do bem e do mal. 
 Nesse sentido, as perguntas emergentes não conseguem mais calar: de 
que forma medidas socioeducativas estariam contribuindo para que adolescentes 
perdidos para o mundo conquistem o seu mundo? Ou na verdade, esta obsessão 
pela responsabilização juvenil, estaria paralisando a responsabilidade no dever 
ser? Nossa hipótese é de que a ética deontológica esteja impedindo o 
adolescente em conflito com a lei de responsabilizar-se efetivamente. Assim o 
mantém sobre permanente tutela do dever ser, transformando responsabilidade 
em submissão ao dever e responsabilização em justificativa para o 
aprisionamento.   
 

2. METODOLOGIA 
 

 Bricolar é um verbo menor. Seu operar está em congruência com 
improvisar, colar, reinventar, compor. Seu campo melódico atinge ressonâncias 
com o 'Do it yourself' - máxima norte-americana dos anos 50 que propõe fazer 
com as próprias mãos, ou literalmente 'faça você mesmo' - e com o Bricoleur - 
substantivo francês aplicado a quem se põe a realizar pequenos reparos, que 
mesmo não sendo um especialista da área resolve, de forma amadora, consertar 
pintar, reformar, fazer uma bricolagem. O que se ousa aplicar, aqui, é que se 
torne possível bricolar, ainda que se tratando de um projeto pautado pela 
indissociabilidade entre pesquisa, ensino, extensão e direcionado à reinserção 
social de adolescentes em conflito com a lei. A intenção é que o bricolar possa 
dar passagem ao que pede sem estar aprisionado pela velha e pretensiosa 
majestade metodológica, ao mesmo tempo em que pretende se manter 
permanentemente aberto aos processos inventivos, criando e recriando a 
metodologia com a qual se trabalha. Tudo isso com o devido rigor que é 
demandado. 

O trabalho será desenvolvido por uma equipe interdisciplinar (Psicologia, 
Teatro, Artes, Cinema, Educação e Direito), desde à formação de ministrantes e 
orientadores até a dos alunos. As ações estão sendo pensadas em diversas 
instituições do município de Pelotas que recebem adolescentes destinados a 
cumprir medidas socioeducativas, tais como o Centro de Atendimento Sócio-
Educativo – CASE. O que se planeja implementar está baseado nos princípios do 
ECA – e o Sistema Nacional de Medidas Socioeducativas – SINASE. As ações 
que estão sendo desenhadas são a constituição de um laboratório cênico nas 
dependências da UFPel; a constituição do processo grupal; a construção de um 
blog para o projeto, bem como divulgação na mídia local; o acolhimento da 
comunidade pelo projeto; a realização de oficinas de teatro, psicologia social, 
artes plásticas, cinema, educação social abertas à comunidade, egressos do 
sistema socioeducativo e familiares; visitas às unidades socioeducativas parceiras 
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do projeto, onde serão realizados os convites para que os adolescentes inseridos 
nestes locais venham a fazer parte do laboratório cênico; o acolhimento destes 
adolescentes no laboratório cênico; oficinas de teatro, cinema, artes plásticas 
direcionadas ao grupo em emergência – agora também com adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa; intervenção cênicas nas instituições 
parceiras, na cidade, em locais a serem definidos pelo grupo; apresentações dos 
principais resultados do projeto em eventos específicos da extensão; 
encerramento do projeto. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Tratando-se de um projeto que teve sua aprovação recentemente – julho 
de 2015 – o que se intenta é um trabalho socioeducativo pautado na arte - mais 
especificamente no teatro – como alternativa ao conjunto de ações 
fundamentados pela ética deontológica. Espera-se como resultado a organização 
de um grupo que exercite jogos dramáticos para que os experimentos cênicos 
possam, por si, serem disparadores/conviteiros e, assim, acolher os egressos do 
sistema socioeducativo, bem como os que atualmente cumprem medidas 
socioeducativas e a comunidade em geral no laboratório cênico. Dessa maneira, 
acredita-se que se crie a oportunidade de desenvolver projetos existenciais 
agenciados pelas artes e da mesma forma produzir linhas de fuga aos projetos, 
que na maioria das vezes os aprisionam ao crime, as infrações legais.  
 Cabe-nos, portanto, a tarefa de encontrar um vetor teatral que perpasse 
pelas diferentes psicologias (como a Gestalt Therapy, o Psicodrama, o 
Behaviorismo e a Psicanálise), já que a história da psicologia possui uma íntima, 
mas raramente explicitada, relação com o teatro. Estruturas fundamentais do 
teatro como a representação, a mimese, o personagem, a dramaturgia linear - 
começo, meio e fim - a dialética, a totalidade, a ilusão, de forma geral, deixam de 
ser essenciais ao fazer teatral, tornando-se parte de um estilo, de uma forma, de 
uma maneira de fazer teatro, a qual estaria presente já na tragédia, esgotando-se 
com o teatro épico. Este modelo teatral será problematizado por Lehmann (2007) 
através de um conceito expandindo de 'drama'. Em contraponto a este modelo, 
dito dramático, o autor apresenta sua grande contribuição ao debate, bastante 
aquecido, sobre teatro contemporâneo: o conceito de Teatro Pós-Dramático. O 
teatro já não aspira à totalidade de uma composição estética feita de palavra, 
sentido, som, gesto, etc., que se oferece à percepção como construção integral;  

antes assume seu caráter de fragmento e de parcialidade, se dispondo à 
oportunidade (ou ao perigo) de confiar em estímulos isolados, pedaços e 
microestruturas de textos para se tornar um novo tipo de prática 
(LEHMANN, p.29, 2007)  

O conceito de Testemunho, apresentando por Giorgio Agamben (2008), 
talvez possa contribuir aparecendo como ferramenta que permite dar língua a 
catástrofes existenciais e fugir das classificações unidirecionais, o que ajudaria 
fazer falar as complexas realidades socioeducativas. Deleuze (2002) aponta uma 
elucidação com Michel Foucault quando nos ensina sobre a indignidade de falar 
pelos outros. Ao nos tornarmos porta vozes, seja de um sujeito, de um grupo ou 
de uma classe social caímos, mais uma vez, na armadilha da política 
representacional. Por outro lado, se apenas contemplarmos as diferenciações, 
deslumbrados com suas cores, sons e sentidos estaremos fortalecendo uma 
indignidade ainda pior. Agamben (2008) nos apresenta uma possibilidade a este 
paradoxo no conceito de testemunho quando diz que  

(...) o testemunho é a relação entre uma possibilidade de dizer e o 
fato de ter lugar, ele só pode acontecer por meio da relação com 
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uma impotência de dizer, ou seja, unicamente como contingência, 
como um poder não-ser. (AGAMBEN, 2008, p. 147)  
 

 Ou seja, o testemunho necessita de um não lugar. Aquele que ocupa um 
lugar em sua plenitude, aquele que bateu ao fundo, aquele que está afogado em 
um determinado território, este seria, para Agamben, a testemunha, que apesar 
de ideal, paradoxalmente não pode testemunhar. O conceito de testemunho 
desativa duplamente a representação. Enfim, nossa problemática gira em torno 
de uma busca, através do teatro, de um não lugar que nos permita dar 
testemunho sobre as medidas socioeducativas, fugindo da representação. Essa 
busca é por um teatro que esteja aberto aos agenciamentos da Psicologia Social, 
colocando o presente em constante problematização. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
 Ao se utilizar do teatro para acolher processos de subjetivação que 
emergem no cumprimento das medidas socioeducativas este 'Socioeducação 
(en)cena: agenciamentos entre psicologia social e teatro' pretende criar condições 
de possibilidade para a reinserção social de adolescentes em conflito com a lei 
bem como servir de apoio as famílias destes adolescente. Ao mesmo tempo 
psicólogos em formação, muitas vezes congelados por teorias, estereótipos 
acadêmicos, terão aqui oportunidade de usar o teatro para dar língua aos seus 
processos de aprendizagem.   
 Nesse sentido, se tem como objetivo principal a cartografia das 
potencialidades testemunhais do teatro quando direcionadas à reinserção social 
de adolescentes em conflito com a lei, bem como se busca oferecer um espaço, a 
partir do teatro, de produção de sentido, produção de si para os agentes 
envolvidos neste processo. Ademais, o projeto também pretende investigar as 
potencialidades do teatro como ferramenta de ensino/aprendizagem para 
graduação em psicologia.   

Ainda julgamos importante ressaltar o curto tempo de existência do projeto e 
que os objetivos aqui colocados ainda se tratam de meras pretensões. Entretanto, 
são elas que continuam nos movendo num sentido de busca, não a um lugar 
específico, mas, ao contrário, a outras possibilidades que não a dos lugares - e 
identidades - dados.  
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1. INTRODUÇÃO 

 
Atrelada ao ensino e à pesquisa, a extensão universitária é uma importante 

ferramenta que possibilita criar elo entre o ambiente acadêmico e a sociedade. 
Assim, o Projeto Rondon se apresenta como um dos principais projetos de extensão 
já desenvolvidos no Brasil. Sob a coordenação do Ministério da Defesa e em 
parceria com diversos Ministérios, ele opera buscando a integração social mediante 
a participação de estudantes universitários em atividades que visam beneficiar a 
população das comunidades carentes atendidas. Os rondonistas (denominação 
concedida aos professores e participantes do Projeto Rondon) promovem a troca de 
saberes adquiridos na academia com a comunidade, buscando a construção de um 
ambiente democrático e emancipatório (BRASIL, 2015). 

A mediação de conflitos trata-se de um método, em regra sem hierarquia, de 
resolução de disputas onde "duas ou mais pessoas, com a colaboração de um 
terceiro, o mediador [...] dialogam construtivamente e procuram identificar os 
interesses comuns, opções e, eventualmente, firmar um acordo." (VASCONCELOS, 
2008, p. 36). É atribuído ao mediador o papel de auxiliar as partes para que realizem 
um diálogo construtivo e percebam os anseios e necessidades do outro. Assim, além 
de conhecimento das múltiplas áreas que abarcam a mediação - comunicação, 
psicologia, sociologia, antropologia, direito e teoria dos sistemas - é de suma 
importância que o mediador seja hábil e sensível para lidar com a situação de 
disputa. 

A busca por instrumentos que almejem, mediante o diálogo, contribuir para o 
fortalecimento das relações sociais e resolução de conflitos, faz com que a mediação 
de conflitos esteja cada vez mais presente no direito. No entanto, a possibilidade de 
autocomposição não se detém ao âmbito jurídico, visto que divergências compõem a 
vida e dinâmica social (CHRISPINO, 2007).  

Diante disso, esse trabalho objetiva relatar a experiência frente a oficina de 
mediação de conflitos, desenvolvida no Projeto Rondon, operação Mandacaru, em 
janeiro de 2015.  

 
2. METODOLOGIA 

 
O Projeto Rondon se estabelece por meio de "operações" que podem ser 

entendidas como imersões de quinze dias em média em vários municípios durante o 
período de férias letivas de estudantes e professores. Cada grupo é responsável por 
um conjunto da "operação", existem dois conjuntos, o Conjunto A: Cultura, Direitos 
Humanos e Justiça, Educação e Saúde e o Conjunto B: Comunicação, Tecnologia e 
Produção, Meio Ambiente e Trabalho. 
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Durante a primeira quinzena do mês de janeiro de 2015, a UFPel participou 
de uma das edições do Projeto Rondon, a Operação Mandacarú, conjunto A. Essa 
foi desenvolvida no município de Itapiúna, estado do Ceará, por oito estudantes, 
sendo dois acadêmicos do cursos de Geografia e um acadêmico dos cursos de 
Direito, Psicologia, Enfermagem, Ciências Sociais, Relações Internacionais e 
História. A coordenação da operação, por sua vez, foi realizada por duas 
professoras da Faculdade de Enfermagem. A oficina "Mediação de conflitos" foi uma 
das atividades desenvolvidas pelos rondonistas e estava destinada a professores da 
rede pública de ensino. Participaram da oficina cerca de 30 pessoas. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A oficina de mediação de conflitos foi pensada com o objetivo de fomentar a 

solução pacífica de conflitos, mediante o diálogo franco entre as partes. Com isso, 
visou-se assegurar que houvesse um acordo justo para ambas as partes, de modo 
que a mediação fosse o meio que garantisse franqueza, tranquilidade e a resolução 
do conflito. 

Para buscar aproximação e interação entre o grupo, primeiramente foi 
realizada uma dinâmica que possibilitou a apresentação de todos. Além de falar o 
nome, os participantes explanaram o que mais gostavam de fazer nas horas livres, 
procurando salientar a importância de uma boa qualidade de vida para melhor 
desempenho no espaço profissional. Depois, os rondonistas iniciaram a 
apresentação do tema, abordando sua conceituação, princípios e etapas. Ademais, 
foi demonstrada a diferença entre o processo judicial e a mediação, indicando suas 
características e possibilidades. Enquanto que processo é o instrumento pelo qual o 
Estado, através do Poder Judiciário, é provocado a dar uma resposta às demandas 
do autor (GONÇALVES, 2011, p. 155), a mediação é um método em que as partes 
envolvidas buscam, mediante o diálogo, a resolução da disputa. Além disso, a 
importância da comunicação não violenta também foi abordada.  

 

 
Figura 1: Registros fotográficos da oficina de Mediação de conflitos 

Fonte: Acervo do Projeto Rondon UFPel, 2015 

Após a explanação, os participantes realizaram a seguinte dinâmica: divididos 
em grupos, apresentaram uma situação de conflito na cidade, explicando como o 
conflito se deu, o que cada uma das partes desejava, o que posteriormente foi feito e 
qual a solução dada ao conflito, assim como a solução apontada por cada um dos 
grupos. Todos completaram a atividade e expuseram diferentes acontecimentos, que 
abarcavam desde situações corriqueiras no cotidiano - tal como um conflito entre 
vizinhos - até casos de maior repercussão, como o embate ocorrido entre categoria 
de profissionais em greve e governo do estado do Ceará. No entanto, foi a 
segurança pública que protagonizou a apresentação da dinâmica. Ela foi apontada, 
pela maioria, como responsável por grande parte do cenário de conflitos existente na 
região. A partir disso, é possível fazer um rápido diagnóstico das situações pelas 
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quais a população de Itapiúna e de outros municípios cearenses precisam lidar: a 
violência atribuída ao crescimento do município e à falta de policiamento, bem como 
o despreparo do poder público em práticas de negociação e diálogo com a 
população. 

Ademais, a partir do questionamento dos participantes - todos professores - 
de como abordar a temática na escola, foram levantadas hipóteses de discussão da 
mediação de conflitos no ambiente escolar. Com isso, foram trazidas situações 
envolvendo não apenas os alunos, como também diferentes atores do meio 
estudantil (coordenação e direção das escolas, pais e professores. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Os participantes envolveram-se com afinco na oficina e demonstraram apoio ao 

tema. Como resultado disso, apesar de afirmarem nunca terem tido contato 
anteriormente com a mediação de conflitos, todos os grupos realizaram com 
exatidão a dinâmica proposta e, ao final da oficina, foi possível observar o interesse 
dos participantes em seguir trabalhando com a mediação de conflitos. Portanto, 
avaliou-se que as soluções buscadas pelos participantes foram efetivadas, que o 
problema apresentado teve soluções que realistas para a sua extinção. Também foi 
observado que houve estímulo a utilização de métodos não-violentos na resolução 
de disputas, dirimindo os conflitos existentes na comunidade.  

Dessa forma, é pertinente afirmar que as atividades de extensão atinentes ao 
Projeto Rondon possuem fundamental importância tanto para os rondonistas que 
têm a oportunidade de aplicar os conhecimentos trabalhados na universidade, 
quanto para a comunidade que é atendida. Através da realização da oficina de 
mediação de conflitos, os acadêmicos e os participantes tiveram a oportunidade não 
só de conhecer realidades diversas, como também dialogar com diferentes análises 
de uma mesma situação. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Segundo censo realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, 9,8 milhões de brasileiros possui deficiência auditiva, o que 
representa 5,2% da população brasileira. Por isso em 1991 passou a vigorar a lei 
que determina que “A empresa, com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada 
a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com 
bene�ciários reabilitados ou pessoas portadoras de de�ciência” (BRASIL, Lei nº 
8.213, Art. 93, 1991). E no Brasil, em 24 de Abril de 2002, a Língua de Sinais foi 
oficialmente reconhecida pela Lei nº 10.463/2002 e passou a ser a segunda Língua 
Brasileira. Estas ações foram esperadas e apoiadas pela maioria dos brasileiros, 
entretanto observa-se que ainda é necessário promover a habilitação profissional, 
para que possam alcançar a qualificação necessária para o ingresso efetivo no 
mercado de trabalho. A inserção com a devida qualificação tem o poder de 
transformar situações de isolamento social em integração efetiva. Além de ser fonte 
de realização pessoal e formação de identidade, pois todo indivíduo anseia pelo 
momento em que sua força de trabalho permita que adquira sua independência 
econômica e se sinta produtivo dentro do ambiente social em que vive; desejo 
comum a toda e qualquer pessoa. Portanto, o deficiente auditivo deve ter garantido 
seu acesso a todas as vantagens e oportunidades como qualquer outro cidadão.  

Por outro lado a “inclusão” sem critério incorpora a pessoa surda  sem o 
preparo adequado para tornar-se produtivo, o que gera um ambiente sem trocas de 
aprendizado e experiências. Segundo VIANA (2010) a integração social é 
necessária para que se sinta como parte do grupo e realmente incluído no ambiente 
de trabalho. Com cursos de capacitação os alunos sairão para o mercado de 
trabalho, com a confiança adquirida pelo conhecimento aliado à prática. E com o 
suporte necessário para construir a sua autonomia, por apropriar-se do 
conhecimento, que não deve ser priorizado aos ouvintes, mas disponível a todos, 
como ferramenta essencial para vencer as barreiras do preconceito e exclusão. 
 Uma sociedade inclusiva não pode enfatizar as características que diferem 
ouvintes e deficientes auditivos e utilizá-las como empecilho, pelo contrário, uma 
sociedade democrática requer adaptação aos seus cidadãos a fim de equipará-los 
(SASSAKI, 1997). Desta forma, devemos explorar as individualidades e apostar no 
potencial do portador de necessidades especiais, pois “a sociedade inclusiva tem 
como principal objetivo oferecer oportunidades iguais para que cada pessoa seja 
autônoma e autossu�ciente” (FEBRABAN, 2006). E propiciar não somente obter 
uma colocação no mercado de trabalho, mas  ter a oportunidade de nele progredir, 
pois este é o alvo salientado no Decreto nº 3.298/1999, Art. 32.     
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 Desta forma, o objetivo do trabalho foi realizar a capacitação de pessoas 
surdas através de um curso de técnicas histológicas, no qual priorizamos aulas 
práticas e realizamos as devidas adaptações, explorando o recurso visual que é a 
primeira ferramenta que utilizam na busca da comunicação. 
 

2. METODOLOGIA 
 

O curso foi desenvolvido com os alunos do Colégio Municipal Pelotense que 
participaram do projeto intitulado “Curso de Técnicas Histológicas em LIBRAS: Um 
intercâmbio de aprendizado entre a UFPel e alunos do Colégio Municipal Pelotense” , 
ministrado no laboratório de Histologia do Departamento de Morfologia da UFPEL. O 
Núcleo de Apoio a Pessoas com Necessidades Específicas – NAPNE – IFSul, a  
SMED e o laboratório de Anatomia Patológica de Pelotas, atuaram como parceiros e 
os professores e técnicos da disciplina de Histologia, graduandos do curso de 
Farmácia e do curso de Engenharia Eletrônica do IFSul, pós-graduando do curso de 
Zootecnia e intérpretes, fizeram parte da equipe executora.  

O curso iniciou com quatorze (14) alunos do Ensino Médio divididos em duas 
turmas de sete (07) que participaram de aulas práticas uma vez por semana. Foi 
realizada a adaptação do ambiente físico, com placas indicativas no alfabeto manual 
em Libras, na entrada da Faculdade de Medicina e entrada do prédio da Histologia. 
As vidrarias e equipamentos também receberam identificação similar.  

A primeira atividade com os alunos foi à apresentação de vidrarias e 
equipamentos do laboratório de preparo de lâminas. Neste primeiro dia foi 
esclarecido que não ficassem preocupados em gravar nomes. No transcorrer das 
aulas para tornar essa atividade mais fácil, periodicamente foi solicitado que 
apresentassem o nome da vidraria ou equipamento em libras para os colegas. Essa 
atividade sempre foi realizada com o acompanhamento da intérprete, que traduzia 
os sinais de forma oral, para familiarizar a equipe com a língua de sinais e para 
ajustes na identificação. Além disso, para fixação da nomenclatura desses materiais 
de forma lúdica e interessante foi desenvolvido um software, com um banco de 
dados, que possibilitou testar a evolução do processo de ensino-aprendizagem e um 
blog para postagens das atividades e interação.  

A segunda atividade abordou as normas de segurança e de conservação dos 
equipamentos do laboratório, através de uma dinâmica em que erguiam placas com 
a indicação de confirmação ou negação, à medida que a intérprete repassava 
alternativas. Cada alternativa foi explicada e debatida a importância da utilização dos 
EPI (equipamento de proteção individual). Ao final da atividade uma gravura 
semelhante ao “jogo dos sete erros” foi distribuída para identificação das violações 
das normas e fixação do conteúdo.  

A terceira atividade foi o preparo de soluções, na qual realizaram etapas, 
como pesagem, diluição na proporção adequada, acondicionamento e identificação, 
com observância das normas de segurança relacionadas a cada situação. Nesta 
atividade, além de ensinar o mecanismo de pesagem em balança, foi necessário 
repassar conhecimento de cálculo e ensinar o sistema de aferição de concentração 
de solução. Como o sentido mais apurado em pessoas surdas é a visão, 
concentramos esta atividade neste sentido, minimizando a interferência da interprete 
ao mínimo necessário para a compreensão. 

Após estas atividades preparatórias, as técnicas histológicas foram 
repassadas através de demonstração prática, em que visualizaram as etapas de 
cada fase do processo com exposição oral e concomitante interpretação na língua 
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de sinais. Em cada atividade prática receberam um roteiro com os passos referentes 
à atividade do dia. No final de todas as atividades foi fornecido um manual 
denominado de “Manual de Técnicas Histológicas e Citológicas” com todas as 
atividades realizadas, elaborado por alguns professores da equipe executora, com a 
ajuda da intérprete e adaptado para a utilização pelos alunos surdos.  

Após observarem todas as etapas do processo, receberam a amostra de um 
órgão para processar. À medida que esperavam os períodos de processamento, 
aprenderam a utilizar o microscópio, a reconhecer determinados tipos de tecidos e a 
capturar imagens das lâminas histológicas confeccionadas. Processaram várias 
amostras para entender o fundamento do processo e adquirir a prática necessária. E 
como forma de aprimoramento, realizaram atividades de simulação no ambiente de 
trabalho, no laboratório de Histologia e no laboratório de Anatomia Patológica, com 
assessoria de técnicos e da intérprete.  

As avaliações ocorreram periodicamente através de testes, atividades 
dinâmicas, jogos, reconhecimento dos materiais e através do software.  A equipe 
executora também foi avaliada, através de declarações dos alunos referentes à 
clareza e objetividade da exposição das técnicas.  

Para avaliação final do projeto foi realizado um evento no auditório do Colégio 
Municipal Pelotense. Foram convidados todos os integrantes da equipe executora, 
os parceiros, os familiares, representante da PREC, a assistente social responsável 
pela oportunidade de estágio na empresa e pessoas da comunidade que direta ou 
indiretamente participaram do projeto. O projeto foi apresentado, os certificados 
foram entregues e no final foi oferecido pela equipe um coquetel para os presentes. 
A análise dos aspectos positivos e negativos e sugestões, registrados pelos 
parceiros, foram avaliadas quanto a sua viabilidade, para aplicação no curso que 
está sendo oferecido,  com ampliação para técnicas de imunohistoquímica. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Foi observado que o uso do software (Fig. 1) propiciou familiarização com 
denominações desconhecidas e facilitou a apreensão da nomenclatura de 
equipamentos e vidrarias, o que foi confirmado pela análise do banco de dados. 
Repassarem a nomenclatura através da língua de sinais permitiu a apropriação do 
alfabeto em libras pela equipe executora. A dificuldade de entendimento da Língua 
Portuguesa, foi superada pela elaboração de um manual objetivo e adaptado, aliado 
a interação prática (Fig. 2) e a utilização de objetos, cores e imagens significativas 
que levaram a apreensão do conteúdo. Na atividade inerente ao processamento, 
que consiste em etapas repetitivas, mas com reagentes distintos, os alunos 
demostraram capacidade excelente para memorização visual, o que foi confirmado 
por testes de fixação em que ordenaram as etapas do processamento. Na 
manipulação do micrótomo, no uso do sistema de captura de imagens e do 
microscópio conseguiram reproduzir os passos para a visualização do material com 
muita facilidade, apesar de não serem equipamentos utilizados rotineiramente. O 
uso do blog (http://histolibras.blogspot.com.br) foi uma ferramenta útil na difusão de 
informações sobre o curso e intercâmbio entre a equipe executora e alunos, pois 
permitiu integração e facilidade de comunicação e contém os trabalhos 
apresentados em um evento internacional e três eventos nacionais. Observamos 
que todos os recursos utilizados facilitaram a comunicação e contribuíram para a 
integração, entusiasmo por um futuro promissor, elevação da auto-estima e 
revelação de muitas habilidades, conforme relatadas nos locais de estágios, nos 
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quais 78% alunos egressos foram inseridos. O evento de encerramento do projeto 
evidenciou a importância de propiciarmos ações que promovam a qualificação de 
pessoas com necessidades especiais, pois todos estavam presentes com seus 
familiares, determinados a galgar os passos para a autonomia. Portanto, as 
perspectivas são de oportunizarmos monitoria para alguns alunos egressos, 
incentivar o ingresso em cursos de graduação na área biológica e os inserir na 
iniciação científica.  

 

 
Fig. 1- Utilização software         Fig. 2 – Atividades práticas 
 

4. CONCLUSÕES 
 

Concluímos que a realização de atividades práticas e a utilização de recursos 
visuais facilitou o processo de ensino aprendizagem e revelou que alguns alunos 
surdos possuem muitas habilidades que precisam ser instigadas. Principalmente 
uma grande capacidade de concentração e memorização visual, características 
excelentes para atuação em laboratórios.  
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1. INTRODUÇÃO 

 
Para pessoas com algum tipo de deficiência, deslocar-se, comunicar-se e 

utilizar equipamentos públicos ainda é uma tarefa difícil (BINS ELY e OLIVEIRA, 
2005). Nos ambientes de informações e exposição cultural, mesmo com as novas 
legislações vigentes o acesso ao entretenimento e cultura continua apresentando 
barreiras para este público. 

Nesse sentido, os museus precisam encontrar as soluções adequadas para 
desenvolver a cultura da inclusão como parte vital de sua missão, o que 
certamente irá garantir que a relação museal “homem e objeto em um cenário” 
respeite a diversidade e seja cada dia mais democrática (SILVA et al., 2011). 

Para o deficiente visual, de acordo com SARRAF (2013) a utilização dos 
recursos táteis promove a acessibilidade, elimina barreiras físicas, de 
comunicação e informação, estimula a aderência e aceitação do público em 
relação aos conteúdos apresentados pelos espaços culturais. Segundo 
FERREIRA (2011), é necessário que as pessoas com deficiência visual tenham 
autonomia para circular. Aponta para o uso de um piso tátil ou também para a 
indicação prévia do percurso a ser visitado através de um mapa tátil. Considera 
que não basta disponibilizar áudio-guia. Mas, a partir deste conjunto, o indivíduo 
ganha mais independência e confiança para a locomoção, localizando direções, 
pontos de referência e barreiras. O referido autor indica também as maquetes 
como promotoras de inclusão social. Este tipo de representação, seja de uma 
edificação, monumento ou do espaço urbano, facilita a percepção do entorno e 
dos percursos.  
 O projeto “O Museu do Conhecimento para Todos: inclusão cultural de 
pessoas com deficiência em museus universitários, da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel)” tem como meta desenvolver espaços museológicos dentro da 
UFPel que promovam a cidadania através da inclusão cultural e que usuários com 
ou sem deficiência possam usufruir do mesmo ambiente com o máximo de 
autonomia. 

Sob esta perspectiva, o objetivo deste trabalho é de identificar museus e 
centro culturais que se utilizem de Mapas e Maquetes táteis como estratégia de 
explicar os seus espaços, assim como compreender as maneiras de 
apresentação e localização de tais recursos, a fim de embasar a construção de 
recursos táteis para os espaços museais da UFPel. 
 

2. METODOLOGIA 
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O estudo, desenvolvido durante o primeiro semestre de 2015, foi 
subdividido em 3 etapas: revisão da literatura, seleção de casos a serem 
analisados, coleta e sistematização de dados.  
1. Etapa de revisão: buscou-se identificar referências que abordassem o uso de 
maquetes e mapas táteis e suas diferenças. De acordo com HOLMES et al. 
(1998) apud MILAN (2008), o mapa tátil procura reproduzir caminhos e fluxos, 
sem tomar como ponto principal a representação do espaço como as dimensões 
dos ambientes. Este tipo de mapa tenta fornecer informações sobre as rotas a 
serem percorridas de maneira mais simplificada, com a intenção de possibilitar ao 
deficiente visual maior independência no seu deslocamento. Já a maquete tátil 
possui representados os elementos que delimitam os espaços, caracterizando-se 
pela forma, proporção e relação mais realista com o entorno. 
2. Etapa de seleção de casos: Até o momento Museus e Centros Culturais, da 
cidade de São Paulo, Porto Alegre, Campinas e Pelotas foram selecionados, 
pelas oportunidades de acesso à informação, pelas autoras deste trabalho, aliada 
ao reconhecimento prévio da existência de casos de interesse. Em São Paulo, a 
partir do Guia de Acessibilidade Cultural/SP(GAC/SP), que traz informações 
precisas sobre a acessibilidade dos ambientes culturais do município, foram 
selecionados 16 instituições que indicavam possuir maquetes e/ou mapas táteis. 
Em Porto Alegre a seleção foi feita através do Guia de Museus Brasileiros (GMB), 
que informa essencialmente sobre a presença de acessibilidade para cadeirantes. 
Em relação à acessibilidade para deficientes visuais, o referido guia apenas indica 
se as instituições dispõem de material ou sinalização em braile, não especificando 
a presença do objeto de pesquisa em questão. Nesse município apenas dois 
museus indicavam possuir alguma forma de acessibilidade para deficientes 
visuais, sendo ambos incluídos nesse estudo. A partir da revisão bibliográfica, 
foram também incluídas uma instituição em Campinas, citada em MILAN (2008), e 
uma em Pelotas, citada em VEIGA et.al (2013). 
3. Etapa de coleta e sistematização de dados: Os dados referem-se aos tipos e 
maneiras de apresentação dos objetos estudados, bem como de sua localização 
dentro do CC ou Museu. Foram obtidos através de visitas, de contato telefônico 
com os responsáveis pelo setor de acessibilidade nas instituições, entrevista não 
estruturada in loco e revisão bibliográfica. Dos 20 ambientes culturais 
selecionados foi possível obter dados apenas de 9: três através de telefonemas 
(Museu de microbiologia do Instituto Butantã (SP-SP), Museu do Futebol (SP-SP), 
Espaço Perfume Arte + História (SP-SP)); três por meio de visita (Memorial da 
inclusão SP-SP, Pinacoteca do Estado de São Paulo (SP-SP), Museu de Porto 
Alegre Joaquim José Felizardo (POA-RS)); um por meio de entrevista não 
estruturada in loco com Carlos Alexandre Campos que é o responsável pela a 
acessibilidade do Memorial da América Latina (portador de deficiência visual) que 
afirmou que “maquetes táteis, como a do Memorial, são mais interessantes, pois o 
visitante consegue perceber todo o espaço, a arquitetura e também saber onde o 
piso tátil o levará”; dois por meio de revisão bibliográfica (Biblioteca Central da 
UNICAMP (Campinas-SP) e o Memorial do Ânglo (Pelotas-RS), conforme 
referidos anteriormente. Este último, também por meio de visita, sendo o primeiro 
museu da cidade de Pelotas a possuir uma Maquete Tátil de localização. 
 

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com a sistematização apresentada na tabela 1, junto às 
instituições culturais estudadas, foram identificados três tipos de recursos 
associados aos conceitos de mapa e/ou maquete, conforme figura 1: A) três 
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mapas táteis, ou seja, mapas do espaço em relevo e com informações em braile; 
B) sete maquetes tridimensionais, sendo três destas maquetes com apenas os 
volumes das edificações; C) maquetes, as quais, além dos  volumes, incluem 
informações em relevo do percurso e legendas em braile. 

Quanto à localização dos mapas e maquetes táteis: em seis instituições 
das que foram estudadas, encontram-se logo na entrada do edifício, dando mais 
autonomia para os deficientes visuais; em outras três, localizam-se em uma ala 
especial para os deficientes visuais, sendo necessário o auxílio de um guia-
vidente para chegar até os mesmos.  

 
Figura 1: Maquetes e Mapas Táteis. A: Mapa Tátil do Memorial da Inclusão; 

B: Maquete Tátil do Museu de Porto Alegre Joaquim José Felizardo; C: Maquete 
Tátil do Memorial da América Latina. 

 
Fonte: A e C: Acervo dos autores; B: http://culturaportoalegre.blogspot.com.br/2015/07/museu-de-

porto-alegre-joaquim-felizardo.html 
 

Tabela 1: Lista dos Museus e Centros Culturais associada: ao uso de mapas 
e maquetes táteis dirigidas à compreensão do espaço destas instituições; à 

presença ou ausência de sinais em relevo no equipamento tátil; ao tipo de acesso 
a estes recursos dentro do espaço cultural. 

 ossecA eteuqaM apaM lacoL
Museu de Microb. do Inst. Butantã (SP-SP)  X* Indireto 
Museu do Futebol (SP-SP)  X* Direto 
Espaço Perfume Arte + História (SP-SP) X  Direto 
Memorial da América Latina (SP-SP)  X* Direto 
Memorial da inclusão SP-SP X  Direto 
Pinacoteca do Estado de São Paulo (SP-SP) X X Indireto 
Biblioteca Central da UNICAMP (CAMPI-SP)  X* Direto 
Museu de P. Alegre J.J. Felizardo (POA-RS)  X Indireto 
Memorial do Anglo (PEL-RS)  X Direto 
(*) Maquete com sinais em relevo, reproduzindo o caminho do percurso tátil; Acesso direto: 
localizados na entrada da instituição; indireto: Ala reservada somente aos deficientes visuais, 
necessitando de guia para acessá-los.  

 
De acordo com a revisão bibliográfica observou-se que recursos múltiplos, 

incluindo mapas e maquetes, além de pisos táteis, folders em braile e áudio-
guias, contribuem de maneira mais completa para a compreensão do espaço pelo 
deficiente visual.  

De acordo com a tabela 1, pode-se observar que 30%, das instituições 
analisadas, se utilizam de mapas táteis. 70% incluem maquetes e todas as que se 
utilizam de piso tátil (aproximadamente 40%) indicam o caminho sobre as 
maquetes, por meio de sinais em relevo. Apenas uma, das instituições 
analisadas, se utiliza de mapa e maquete tátil, mas esta não contempla a 
indicação de promover desde um primeiro momento a autonomia, tendo em vista 
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que tais recursos não se encontram localizados na entrada do edifício. Entretanto, 
a maioria das instituições estudadas promove tal autonomia.  

Neste momento, os dados, especialmente os registros fotográficos 
realizados nas visitas, estão sendo explorados para identificar tipos de materiais, 
escalas, recursos adicionados aos mapas e maquetes físicas que auxiliam para a 
inclusão dos diferentes públicos em instituições museológicas. 
  

4. CONCLUSÕES 

 Este estudo reuniu um referencial teórico sobre os tipos de recursos táteis 
utilizados para atribuir acessibilidade para a compreensão dos espaços de 
instituições culturais.  Além disto, oportunizou construir um panorama de uso 
destes recursos dentre as instituições selecionadas, observando-se os tipos e a 
localização. O estudo encontra-se em um estágio inicial, entretanto já auxilia ao 
planejamento da produção dos recursos táteis para o apoio à localização dos 
usuários de instituições museológicas.  
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho pretende construir um relato de experiência sobre a 
atuação, desde setembro de 2014, do Grupo de Estudos em Políticas Migratórias 
e Direitos Humanos (Gemigra), do curso de Direito da Universidade Católica de 
Pelotas (UCPel), com imigrantes senegaleses em estado de vulnerabilidade 
social, radicados no município de Rio Grande. 

O Gemigra desenvolve projeto de pesquisa e extensão com imigrantes 
senegaleses que vieram para o Brasil a partir de 2013, em busca de melhores 
condições de vida. Como projeto de extensão, o Grupo desenvolve atendimento 
jurídico aos senegaleses. Já na pesquisa, busca-se desvendar o modo de vida 
desses imigrantes, os casos de intolerância dos quais foram vítimas e o que o 
poder público local vem fazendo para a evitar a sua segregação.

2. METODOLOGIA

Neste momento da pesquisa, realiza-se uma análise qualitativa de 
documentos e entrevistas semiestruturadas (MINAYO,2003). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Rio Grande é um município com 207.036 habitantes (IBGE, 2010). Em razão 
da construção do pólo naval, o município passou a ser destino de inúmeros 
imigrantes internos e internacionais, dentre estes os imigrantes senegaleses. 

A partir da constatação desta realidade, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas realizadas por um grupo de três pesquisadores do 
GEMIGRA/UCPEL no município de Rio Grande, entre os dias 18 e 19 março de 
2015, e a amostra atingiu 20% dos senegaleses que residiam no município de 
acordo com dados fornecidos pela Pastoral do Migrante.

A entrevista foi previamente agendada com a intermediação da pastoral do 
migrante do município do Rio Grande e a escolha dos alojamentos a serem 
visitados foi feita pela pastoral pelo critério de organização dos locais. 

Ressalte-se que as pesquisadoras durante um período de seis meses que 
antecedeu a realização da pesquisa mantiveram contato pessoal, telefônico e por 
redes sociais com alguns dos senegaleses,portanto estabeleceram-se vínculos de 
confiança com os imigrantes, os quais, em regra, não falam abertamente sobre 
suas vidas, dificuldades, cultura.

 Notou-se que sem a aproximação prévia as entrevistas não lograriam êxito 
no sentido de extrair verdadeiramente os anseios, motivações e dificuldades por 
que passam, já que as conversas previas com os senegaleses já haviam revelado 
a dificuldade que os mesmos tiveram para chegarem ao Brasil. A média de países 
pelos quais tiveram que passar antes de entrar em território brasileiro é de cinco. 
A viagem foi, na totalidade dos entrevistados, de avião da Espanha para o 
Equador, e a partir deste país foram tomados trajetos diferentes, todos de ônibus, 
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por diversos países latino-americanos, onde foram submetidos a extorsões e 
ameaças . A maioria dos entrevistados entraram no Brasil pela cidade de 
Brasiléia, no Acre, e foram mandados deliberadamente de ônibus fretado pelo 
Estado do Acre à cidade de São Paulo.

 A partir da pesquisa foi possível identificar campos para atuação em projeto 
de extensão.  Foi organizado serviço de atendimento e orientação jurídica aos 
migrantes ofertado pelo GEMIGRA nas dependências do Serviço de Assistência 
Jurídica da UCPEL, onde as principais demandas identificadas estão relacionadas 
a regularização migratória, requisitos para  naturalização, casos de apreensão de 
mercadorias  e casos de discriminação e injuria racial nos quais os migrantes 
foram vitimas 

Muitos destes migrantes estão a pouco tempo no Brasil e encontram 
dificuldade de comunicação no idioma português.

São os imigrantes presentes no mercado informal que terminam tendo maior 
contato com a sociedade local e sofrendo manifestações discriminatórias, muitas 
vezes associando a xenofobia com a injuria racial.  Como é o caso de um 
ambulante que foi agredido fisicamente e moralmente no centro da cidade de 
Pelotas (cidade vizinha a Rio Grande) sendo vítima dos crimes de lesão corporal 
e injúria racial.

4. CONCLUSÕES

Constatou-se que o fato de terem conseguido adentrar e permanecer no 
território brasileiro, recebendo autorização para o trabalho, os leva a se colocarem 
numa posição de “devedores” com relação ao Estado. Isso também é 
determinante para a aceitação de qualquer tipo de discriminação ou negação de 
direitos. Ademais, pôde-se notar que muitos dos assistidos tinham interesse em 
pleitear a naturalização brasileira, porque somente dessa forma entendem  que se 
tornarão efetivamente cidadãos e poderão ficar com segurança no país. Essa 
percepção demonstra o quanto o imigrante é pouco acolhido e se sente 
marginalizado, o que é potencializado, muitas vezes, por serem tratados no país 
receptor como transgressores da lei

A partir destas constatações em continuidade ao projeto o GEMIGRA além 
de manter a Assistência Jurídica  esta organizando mini cursos e palestras sobre 
direitos básicos migratórios, trabalhistas e previdenciários a ser ofertado aos 
migrantes com intuito de contribuir para uma inserção mais digna na sociedade 
local.
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